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Triste rotina de crimes 

contra as mulheres

Casos de estupro, violência doméstica e feminicídio aumentaram entre 2021 e 2022 no Distrito Federal. 
Especialista aponta, entre as principais causas dessa realidade revoltante, a desigualdade de gênero

C
rimes cometidos contra as mu-
lheres viraram uma lamentável 
rotina no Distrito Federal. Da-
dos da Secretaria de Segurança 

Pública (SSP-DF) mostram que os ca-
sos de estupro e violência doméstica, 
por exemplo, cresceram. No ano passa-
do, uma média de dois casos de estupro 
ocorreram na capital do país, enquan-
to, no mesmo período, 46 mulheres so-
freram algum tipo de violência dentro 
da própria casa. Fazendo uma compa-
ração com 2021, foram 16.791 casos de 
violência doméstica, contra 16.949 no 
ano passado — crescimento de 0,9%. 
Em relação aos estupros, o aumento é 
ainda maior. Enquanto 697 pessoas fo-
ram violentadas há dois anos, o núme-
ro chegou a 763 em 2022. Trata-se de 
um avanço de 9,5% nesse tipo de cri-
me (confira o infográfico).

O caso mais recente deste último tipo 
de crime chocou o DF. A estudante Re-
giane da Silva, 21 anos, foi morta após 
ser estuprada. Segundo a investigação 
da Polícia Civil (PCDF), o responsável é 
Sérgio Alves, 42, que está preso. Na dele-
gacia, ele confessou o crime. De acordo 
com os delegados à frente do caso, Thia-
go Oliveira e Marcelo Gaia, da 16ª Dele-
gacia de Polícia (Planaltina), a estudante 
esteve em poder do criminoso por, pe-
lo menos, 12 horas, antes de ser morta.

Para a professora de direito penal do 
CEUB e advogada especialista em violên-
cia contra a mulher Carolina Ferreira, a raiz 
desses crimes está ligada à falta de igual-
dade de gênero. “A Lei Maria da Penha 
é uma ação afirmativa absolutamente 
necessária, por não termos um contex-
to de igualdade no Brasil”, alerta. “As 
nossas estatísticas indicam que, na vio-
lência sexual por exemplo, a  maioria 
dos autores são homens, enquanto das 
vítimas, são mulheres. A gente perce-
be uma desigualdade muito grande no 
sentido do uso do estupro como uma 
relação de poder”, destaca a advogada 
— segundo a SSP, em 2022, 91,1% das 
vítimas de estupro (maiores de 14 anos) 
foram mulheres.

De acordo com Carolina Ferreira, es-
sas intersecções sociais — raça, gêne-
ro e classe — são importantes para en-
tender o problema e combatê-lo. Outro 
ponto citado pela especialista, no caso 
da violência doméstica, é a proximidade 
entre autor e vítima. “Para identificar as 
ocorrências, o interessante é fortalecer 
as redes de proteção social, em especial 
as escolas, os CRAS e as UBS, para que 
elas possam encontrar indícios de vio-
lência psicológica, moral e/ou física, a 
fim de evitar esses casos”, ressalta.

Casos

Em 12 de abril, Cristina de Sousa San-
tos, 32, morreu após ser baleada pelo 
ex-companheiro no Conjunto T, da Es-
tância 1, em Planaltina. Murillo Samuel 
Muniz de Jesus, 26, foi à casa da vítima 
em mais uma tentativa de reatar o rela-
cionamento. A Polícia Militar foi aciona-
da para atender a um chamado de Maria 
da Penha. Ao chegarem ao local, os PMs 
flagraram Murillo efetuando os disparos. 
Cristina levou quatro tiros na perna es-
querda, nos braços e no tórax.

Ela foi transportada com hemorragia 
interna também para o HRP, mas não re-
sistiu aos ferimentos. Quando denun-
ciou Murillo por agressão e obteve me-
dida protetiva contra ele, Cristina rela-
tou que a relação durou nove anos, mas 
nunca moraram juntos. Eles estavam 
separados havia cerca de dois meses, 
tinham uma filha de 8 anos e o agressor 
não aceitava o fim da relação.

Dez dias depois, Maria Ivonilde 
Abreu, 47, foi morta a facadas pelo ma-
rido em uma parada de ônibus próxi-
mo a Feira dos Goianos em Taguatinga 
Norte. Após esfaqueá-la, ele tentou fugir 
do local, mas foi contido por populares, 
que viram a ação, o pegaram e passaram 
a agredi-lo no meio da rua. Agentes da 
Polícia Militar impediram que a situação 
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se agravasse. A vítima tinha uma medi-
da protetiva e, por isso, o assassino não 
poderia se aproximar dela.

Sistematização

De janeiro a abril de 2023, foram 10 
casos de feminicídio na capital do país, 
índice que é 233% maior que o mesmo 

Mulher Mais 
Segura

Com foco na proteção da mulher, 
entre as ações está um mecanismo 
de acompanhamento, que monito-
ra, simultaneamente, vítima e agres-
sor, em tempo real, estabelecendo dis-
tância segura entre eles e impedindo 
que o agressor se aproxime. A partir 
da determinação do Judiciário local, 
a mulher vítima de violência recebe 
um dispositivo que informa a ela so-
bre a aproximação do agressor. Além 
disso, o dispositivo pode ser acionado 
sempre que a vítima se sentir em pe-
rigo. Já o agressor recebe uma torno-
zeleira eletrônica.

Serviço Viva Flor

É uma ferramenta similar a um 
smartphone, direcionado para mulhe-
res vítimas de violência doméstica e fa-
miliar. O dispositivo tem como função 
o acionamento prioritário de emer-
gência e, quando acionado, disponibi-
liza a localização da vítima, em tem-
po real, para que uma viatura da Po-
lícia Militar vá imediatamente até ela.

Uma lei que cria banco de empre-
gos para vítimas de violência domésti-
ca e sexual foi sancionada ontem pelo 
governador Ibaneis Rocha (MDB). De 
acordo com a Lei nº 7247/2023, tam-
bém está prevista a disponibilização 
de cursos de capacitação e promoção 
da qualificação da mão de obra femi-
nina. A ideia é que a capacitação ofe-
recida promova a melhoria do nível 
educacional e cultural das mulheres 
para que elas estejam aptas a aden-
trar no mercado de trabalho.

Outra legislação, o protocolo Por 
Todas Elas foi sancionado pelo gover-
nador, na última quinta-feira. O ob-
jetivo é a proteção e o apoio às mu-
lheres que tenham sofrido ou estejam 
em risco iminente de sofrer violência, 
assédio ou importunação sexual em 
ambientes de lazer e entretenimento. 
De acordo com a Lei 7.241/2023, o pro-
tocolo deve ser cumprido por hotéis, 
pousadas, estabelecimentos comer-
ciais, shopping centers, bares, restau-
rantes, casas noturnas, shows, festas e 
eventos culturais.

• Polícia Militar: 190

• Central de Atendimento 

à Mulher: 180

• Delegacias Especiais de 

Atendimento à Mulher (Deam): 

funcionamento 24 horas por dia

• Deam 1: age em todo o DF, exceto 

em Ceilândia

End.: EQS 204/205, Asa Sul

Telefones: 3207-6172 /3207-6195 / 

98362-5673

E-mail: deam_sa@pcdf.df.gov.br

• Deam 2: age em Ceilândia

End.: St. M QNM 2, Ceilândia

Tel.: 3207-7391 / 3207-7408 /

 3207-7438

• Ministério Público do DF e 

Territórios (MPDFT)/Núcleo de 

Gênero

End.: Eixo Monumental, Praça do 

Buriti, Lote 2, Sala 144

Tel.: 3343-6086 e 9625

E-mail:pro-mulher@mpdft.mp.br

• Secretaria da Mulher do DF

Whatsapp: (61) 99415-0635

• Defensoria Pública - Tel. 129, ramal 2

Fique por dentro

Mais proteção

Onde pedir ajuda?
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período do ano passado, de acordo com 
dados da Secretaria de Segurança Públi-
ca. Para a especialista Carolina Ferrei-
ra, o combate à violência contra a mu-
lher passa por vários caminhos. “Des-
de a criação da Lei Maria da Penha, te-
mos medidas protetivas de urgência à 
disposição do poder judiciário, a Lei do 
Feminicídio e, a partir de 2018, a imple-
mentação de um formulário de avalia-
ção de risco para o este crime na dele-
gacia, MP e DP”, enumera.

Sobre o último mecanismo, ela dá 
mais detalhes de como funciona. “As 
mulheres preenchem um formulário 
em que há várias perguntas sobre o 
contexto geral da relação. São vários 
questionamentos que não se ligam à 
violência em si, mas ao seu contex-
to”, explica. “Com base nas respos-
tas, a rede de proteção está capaci-
tada para identificar se os fatores de 
risco são médios, graves ou gravíssi-
mos”, acrescenta.

Mesmo elogiando as medidas, a ad-
vogada acredita que ainda há o que me-
lhorar. “Um ponto muito importante a 
se destacar, é a utilização desse formu-
lário em outros setores, como as redes 
de saúde e equipes psicossociais, para 
que possamos ter uma rede mais enga-
jada”, pontua. A especialista também 
coloca a sistematização desse formu-
lário como uma possível ajuda. “Atual-
mente, a cada nova ocorrência, a mu-
lher preenche um novo documento. 
O ideal seria que ela ou a autoridade 
competente tivesse acesso ao formulá-
rio preenchido anteriormente, para que 
houvesse uma sistematização das in-
formações”, observa Carolina Ferreira.

Órgãos integrados

Em nota, a Secretaria de Seguran-
ça Pública disse que o enfrentamento 
ao feminicídio, à violência doméstica e 
contra a mulher é prioridade da atual 

gestão. “Como estratégia de prevenção, 
a SSP-DF conta com diversas iniciativas 
e ações voltadas para os crimes de gê-
nero e fortalecimento de mecanismos 
de proteção, como o programa Mulher 
Mais Segura e o Serviço Viva Flor”, des-
tacou o texto (saiba mais em Fique por 
dentro). Ainda de acordo com a pas-
ta de segurança, outros órgãos do DF 
também ajudam no combate. “A Secre-
taria de Transporte e Mobilidade, por 
exemplo, realiza campanhas educati-
vas para evitar ações de assédio sexual 
dentro dos ônibus. Motoristas e cobra-
dores são orientados a conversar com 
a vítima para que ela faça o registro da 
ocorrência”, reforçou a nota.

Além disso, desde 2019 — por meio 
das portarias 96/219 e 170/2020 —, as 
empresas de ônibus são obrigadas a en-
caminhar as imagens gravadas de crime 
ocorrido dentro dos coletivos à delega-
cia de polícia, no prazo de 24 horas, a 
contar do momento em que ocorreu o 
crime, segundo a SSP. “A medida tem o 
objetivo de facilitar o trabalho da Polí-
cia Civil nas investigações criminais e 
inibir a prática de assédio sexual, assal-
tos e furtos nos ônibus. As imagens po-
dem servir de provas nas investigações 
e condenações dos criminosos”.

A Polícia Militar do DF destacou, 
também por meio de nota, a existência 
do Policiamento de Prevenção Orien-
tado à Violência Doméstica e Familiar 
(Provid). “Ele trata do crime no seu nas-
cedouro, atenuando sua proliferação 
desenfreada, evitando a reincidência e 
o envolvimento dos membros da unida-
de familiar em atividades criminosas”, 
explicou a corporação. 

A PM afirmou também que busca 
atender qualquer pessoa vítima de vio-
lência doméstica. “Mas precisamos sa-
ber onde está acontecendo a violência 
para conseguirmos atuar, por isso a im-
portância da denúncia”, reforçou a cor-
poração (confira Onde pedir ajuda).

A gente percebe uma 
desigualdade muito 
grande no sentido 
do uso do estupro 
como uma relação 
de poder”

Carolina Ferreira, 

advogada especialista em 

violência contra a mulher

O que diz a lei?

A Lei 11.340/06 (Lei Maria 
da Penha) define violência 
doméstica ou familiar como 
sendo toda ação ou omissão, 
baseada no gênero, que 
cause morte, sofrimento 
físico, sexual ou psicológico e 
dano moral ou patrimonial, 
no âmbito da unidade 
doméstica, da família e em 
qualquer relação íntima de 
afeto, em que o agressor 
conviva ou tenha convivido 
com a agredida.


